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Ano Lectivo 2016/17

Curso Contabilidade e Finanças

Unidade Curricular Tópicos Avançados de Fiscalidade

Língua de ensino Portugues 

ECTS/tempo de trabalho
(horas)

ECTS Total Horas de contacto semestral

T TP PL S TC O OT
6 160

24 18

T - Teóricas; TP - Teórico-práticas; PL - Prática-laboratorial; S - Seminário; OT - Orientação tutorial; TC
- Trabalho de campo; E - Estágio; O* - Outras horas caraterizadas como Ensino Clínico ao abrigo da
Diretiva nº 77/453/CEE de 27 Junho adaptada pela Diretiva 2005/36/CE;

Docente Responsável/Carga
letiva

[nome completo e e-mail]

José De Campos Amorim / j.camposamorim@gmail.com

Outros Docentes e
respetivas cargas letivas

[nome completo e e-mail]

Ana Clara Da Conceição Borrego / anaclara@estgp.pt

José De Campos Amorim / j.camposamorim@gmail.com

Pré-requisitos

[competências à entrada; pré-requisitos;
precedências]

Noções fundamentais de fiscalidade

Objetivos da aprendizagem
(conhecimentos,

aptidões e competências)
a desenvolver

pelos estudantes,
operacionalização dos

objetivos e medição do seu
grau de cumprimento)

A unidade curricular tem como objetivos: 
- Proporcionar aos alunos uma visão global da política fiscal, da fiscalidade nacional, comunitária
 e internacional. - Compreender a importância das medidas de eliminação ou atenuação da dupla
 tributação internacional. - Mostrar a importância dos instrumentos jurídicos internacionais e das
 medidas de luta contra a evasão e a elisão fiscal internacionais. - Dar a conhecer as linhas mestras da
 fiscalidade empresarial, compreendendo as divergências, assim como os pontos de convergência. 

Conteúdos Programáticos

[estrutura de conteúdos a desenvolver para
o total de horas previsto]

I - Os princípios e normas de fiscalidade internacional 
II – O planeamento fiscal lícito e ilícito e as normas anti-abuso 1 - A evasão, fraude e elisão fiscal 2. As
 medidas nacionais anti-abuso de combate à evasão, fraude e elisão 
III – A tributação internacional dos rendimentos 1.Conceito de não residente e de estabelecimento
 estável 2. Pagamentos e recebimentos a/de não residentes sem estabelecimento estável 3. Outros
 métodos de otimização do investimento estrangeiro 
IV - Direito comunitário europeu 1. Poder tributário da União Europeia 2. Princípios básicos do
 Direito Comunitário Tributário 3. Normas substanciais do Direito Comunitário Tributário 4. Domínios
 possíveis de harmonização entre os Estados-membros 5. Regimes fiscais comuns 6. A Jurisprudência
 Comunitária 
V – Comparação entre o sistema fiscal português e o sistema fiscal espanhol

Demonstração da
coerência dos conteúdos

programáticos com os
objectivos da unidade

curricular

Competências: 
- Saber identificar os rendimentos tributados em Portugal, obtidos por residentes e não residentes. 
- Analisar o sistema fiscal comunitário e a sua relevância na ordem jurídica dos respetivos Estados-
membros. 
- Conhecer as principais medidas de combate à evasão, elisão e fraude fiscal consagradas nas
 legislações nacional, comunitária e internacional. 
- Analisar as vantagens e as desvantagens da expansão de negócios, particularmente em localidades
 transfronteiriças. 

Metodologias de ensino
(avaliação incluída)

[indicar os produtos, critérios e pesos de
avaliação] (máx1000 carateres)

1 - Metodologias de ensino

Os métodos de ensino serão adaptados aos vários conteúdos integrados no programa com maior
 exposição oral na abordagem das questões teóricas e na apresentação de casos práticos nas várias
 sessões letivas. 
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2 - Avaliação por frequência

- Realização de um trabalho individual, com apresentação oral, com a ponderação de 40%;  - Prova
 escrita final, com a ponderação de 60%.   O aluno obterá aprovação à unidade curricular caso a
 classificação final seja igual ou superior a 9,5 valores.  

3 - Avaliação por Exame

- Prova escrita - ponderação na nota final 60%.   - Trabalho escrito individual, com apresentação –
 ponderação na nota final de 40%. Facultativo para quem o tiver realizado trabalho na avaliação de
 frequência e obrigatório nos restantes casos.     
O aluno poderá optar por efetuar melhorias no trabalho apresentado na avaliação por frequência, ou
 escolher outro tema, desde que aborde conteúdos ministrados na Unidade Curricular.      
Este trabalho deverá ser entregue no início da realização da prova escrita, sendo a  apresentação oral
 realizada após a prova escrita.   O aluno obterá aprovação à unidade curricular caso a classificação
 final seja igual ou superior a 9,5 valores

Demonstração da coerência
das metodologias de ensino

com os objectivos da
aprendizagem da unidade

curricular

Os métodos de ensino serão adaptados aos vários conteúdos integrados no programa com maior
 exposição oral na abordagem das questões teóricas e na apresentação de casos práticos nas várias
 sessões letivas. 

Bibliografia Principal

1. Amorim, J. C. (ed) (2010), Planeamento e Evasão Fiscal, Vida Económica, Porto. 
2. Covrig, G. (2011), “Double Taxation avoidance: a factor of economical stability”, Economics,
 Management, and Financial Markets, Vol.6(2), p.879-883. 
3. Monteiro, S., Costa, S. e Pereira, L. (eds) (2011), A Fiscalidade como Instrumento de Recuperação
 Económica, Vida Económica, Porto. 
4.  Oliveira, A. S. (2010), A Legitimidade do Planeamento Fiscal, as Cláusulas Gerais Anti-Abusos e os
 Conflitos de Interesse, Coimbra Editora, Coimbra.. 

Bibliografia Complementar

5. Ozeke, H. B. (2008), “Transfer Pricing”, International Financial Law Review, May/2008. 
6. Pinto, N. M. (2011), A Tributação das Sociedades não Residentes sem Estabelecimento Estável em
 Portugal, Vida Económica, Porto. 
7. Pires, R. C. (2011), Tributação Internacional do Rendimento Empresarial gerado através do comércio
 Electrónico - Desvendar mitos e construir realidades, Almedina, Coimbra. 
8. Teixeira, M. D. (2007), A Determinação do Lucro Tributável dos Estabelecimentos Estáveis de Não
 Residentes, Almedina, Coimbra. 
9. Xavier, A. (2007), Direito Tributário Internacional, Almedina, Coimbra.

Situações especiais

[estudantes com estatuto especial]

1 - Avaliação por frequência

2 - Avaliação por Exame


